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KARINA MENDES
Graduada no curso de Serviço Social pela UFSC, 
Pós-graduada no curso de Especialização em 
Políticas Públicas pela FURB. Assistente social 
do quadro efetivo da administração pública 
municipal. Atualmente como Coordenadora do 
CRAS Cléria Demathé Bressan em Jaraguá do 
Sul.

Via Social - Como você visualiza a atuação de as-
sistentes sociais na defesa dos direitos da popula-
ção LGBTQIA+?
Karina Mendes - Em relação à defesa dos direitos 
da população LBGTQIA+ não faltam instrumen-
tos  políticos e normativas do Conjunto CFESS-
-CRESS. A própria revisão de nomenclatura re-
alizada em 2011 no Código de Ética, atualizando 
termos como “orientação sexual” e incluindo “iden-
tidade de gênero” no princípio XI – que trata do 
exercício profissional sem ser discriminada/o, nem 
discriminar por questões de inserção de classe so-
cial, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orienta-
ção sexual, identidade de gênero, idade e condição 
física – comprovam o compromisso da categoria 
profissional diante dessa luta.

O SUS também apresenta diretrizes nessa di-
reção, o mesmo acontece no SUAS, política onde 
atuo, que na Resolução Conjunta CNAS e CNCD/
LGBT nº 01/2018 estabelece parâmetros para a 
qualificação do atendimento socioassistencial da 
população LBGTQIA+.

Mas, na contramão das discussões que levaram 
a esses avanços, há no atual contexto sociopolí-
tico uma corrente ultraconservadora muito forte, 
acirrando as violências e violações de direitos con-
tra o público LBGTQIA+. O risco de se presenciar 
violências institucionais também existe – de não 
se respeitar o nome social, de não se identificar e 
atender as demandas específicas desse público, 
entre outras formas –, por isso é importante o cons-
tante debate sobre o tema nos espaços de atua-
ção das/os Assistentes Sociais. Assim, também é 
exigido da categoria o aprimoramento profissional 
contínuo e a atuação em consonância com o proje-
to ético-político.

Neste sentido, é necessário um trabalho de en-
frentamento a todas as formas de opressão das 
diversidades sexuais que se diferem a heteronor-
matividade, tratando a LGBTfobia como uma ex-
pressão da questão social que deve ser combatida 
pelas/os Assistentes Sociais. 
Via Social - Recentemente você participou de um 
processo para requisição do registro do nome so-
cial de uma mulher trans no município de Jaraguá 
do Sul. Como foi atuar nesse processo? 
Karina Mendes - Em atendimento no CRAS Cléria 

Demathé Bressan, a usuária da política de assis-
tência social já havia manifestado o seu desejo pelo 
uso do nome social. Em vista disso, foi apresenta-
da a ela a possibilidade de fazer a retificação do 
registro civil com a alteração de prenome e gênero. 
À princípio, a própria usuária não acreditava que 
isso seria possível e demorou a iniciar o processo. 
Aos poucos toda a equipe do CRAS foi envolvida 
nessa ação – fizemos um trabalho de reflexão em 
torno do Dia Internacional do Orgulho LGBTQIA+ 
(28 de junho) entre os trabalhadores do SUAS e 
expandimos também para a comunidade.

A mulher trans em questão foi fortalecida pelo 
trabalho da equipe a enfrentar os desafios em ga-
rantir os seus direitos. Sabemos o quanto foi impor-
tante a presença do profissional em cada etapa do 
processo até que a retificação do registro civil se 
efetivasse. Mas, o que buscamos com esse acom-
panhamento é que cada pessoa LGBTQIA+ tenha 
respeitada a sua identidade de gênero e todos os 
direitos inerentes a ela, independente se o busca 
por meio de uma instituição ou por si só. 

Atuar nesse atendimento tem sido gratificante! 
Além de ser uma das bandeiras de luta da catego-
ria, defender os direitos LGBTQIA+ é reconhecer 
um público historicamente marginalizado, que ain-
da hoje sofre com o preconceito social,  com crimes 
de LGBTfobia, com o desrespeito a sua identidade 
de gênero e orientação sexual, e que levam muitos 
adolescentes a serem expulsos de casa pelos pais 
ou a cometerem suicídio e, ainda, a abreviação da 
vida das pessoas trans, que no Brasil tem expecta-
tiva de vida de 35 anos*. Então, atuar junto a esse 
segmento é lutar pela vida de gays, lésbicas, trans-
gênero e os demais representados na sigla. ▣
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* CNAS, 2018. Nota sobre a Resolução Conjunta CNAS e CNCD/LGBT nº 1, que estabelece parâmetros para a 
qualificação do atendimento socioassistencial da população LGBT no SUAS.
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COM A 
PALAVRA 
O CRESS
Na última edição do ano 

de 2021, a Revista Via 
Social trata a questão 

do preconceito enquanto eixo 
central: Serviço Social no combate 
ao preconceito. O Caminho é 
Coletivo!  É assim que o CRESS/
SC quer demonstrar a importância 
do debate relativo ao tema e 
como nós, Assistentes Sociais 
temos o compromisso ético no 
“empenho na eliminação de 
todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à 
diversidade, à participação de 
grupos socialmente discriminados 
e à discussão das diferenças” 
conforme preconiza um dos 
princípios do Código de Ética 
Profissional.

N a  p á g i n a  a o  l a d o 
apresentamos a Entrevista com a 
Assistente Social Karina Mendes, 
que fala um pouco sobre sua 
atuação na defesa dos direitos 
da população LGBTQIA+.

Nas páginas 4 e 5 abordamos 
as Associações de Assistentes 
Sociais apresentando um texto de 
Carmem Lúcia da Silva relatando 
sua vivência no coletivo a qual 
faz parte no Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, e um relato 
da Associação Profissional dos 
Assistentes Sociais do Oeste de 
Santa Catarina - APAS OESTE 
- sobre seus desafios enquanto 
associação de profissionais.

Na página 6 apresentamos 
o manifesto em defesa da 
democracia e do controle social, 
publicado em novembro deste 
ano. Na sequência (pág. 7) 
contamos com a participação 
do Assistente Social Nizar Amin 
Shihadeh que aborda Avanços e 
Resistências para a Efetivação 
dos Direitos da População 
LGBTQIA+.

O Artigo central (páginas 
8 e 9) é de autoria do Coletivo 
Negro de Serviço Social Magali 

da Silva Almeida, que aborda a 
questão do racismo e a atuação 
do Assistente Social no estado 
de Santa Catarina, trazendo 
reflexões importantes acerca do 
assunto.

A Participação em Sindicatos 
é tema da página 10, tendo o 
texto Luta e Engajamento Político 
Junto Ao Movimento Sindical, 
que foi produzido por Alessandra 
Oville Couto e Sabrina Fermiano 
Campos,  in tegrantes do 
SINDPREV-SC.

A Assistente Social Daiane 
Mantoanelli aborda Os Direitos 
Das Pessoas Com Deficiência, 
na página 11, trazendo o tema 
Assistentes Sociais Contra o 
Preconceito: A Saída é Pelo 
Coletivo.

No espaço das Comissões 
(pág. 12 e 13) apresentamos 
textos das Comissões Ampliada 
de Ética e Direitos Humanos e 
Administrativo Financeira.

A Assistente Social Bruna 
Ramos Córdova colabora com 
essa edição trazendo o texto O 
Que Caracteriza a População Em 
Situação de Rua é a Pobreza e 
a Falta de Moradia Regular (pág. 
14). Nessa mesma editoria (pág. 
15) relembramos o Manifesto 
Pelos Direitos da População em 
Situação de Rua, documento 
publicado pelo CRESS/SC em 
março de 2021.

Fechando esta edição 
contamos com a participação 
da Coordenação do NUCRESS 
Médio Vale do Itajaí, que 
nos apresenta Um Relato de 
Experiência Sobre o Processo de 
Mobilização do NUCRESS Médio 
Vale do Itajaí.

Boa Leitura!

Viviana Wachtel Seleme 
Presidente do CRESS/SC
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“SONHO QUE SE SONHA SÓ, 
É SÓ UM SONHO QUE SE SONHA SÓ. 

MAS SONHO QUE SE SONHA JUNTO 
É REALIDADE”

ASSOCIAÇÕES DE ASSISTENTES SOCIAIS

MINHA CAMINHADA É AOS PARES...

ASSOCIAÇÕES DE ASSISTENTES SOCIAIS

Ao ser convidada para 
descrever um pouco 
de minha vivência no 

coletivo do qual faço parte no 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, uma pausa foi ne-
cessária. Por quê? Porque 
queria entender de onde to-
cou forte esta necessidade da 
construção coletiva, do estar 
junto para lutar por bandeiras 
pelas quais acredito. Reme-
morei minha formação acadê-
mica. Afinal, ali se delineava 
a participação em movimen-
tos estudantis, a compreen-
são e materialização do que 
Clarice Lispector anunciava: 
“Quem caminha sozinho pode 
até chegar mais rápido, mas 
aquele que vai acompanhado 
com certeza vai mais longe”.

E foi nesta direção que de-
cidi trilhar minha trajetória pro-
fissional – o ir mais longe e o 
não andar só. Em cada insti-
tuição que trabalhei, mesmo 
que com ausência de equipes 
profissionais sentia a necessi-
dade de me espraiar, de tatear 
outros espaços, em busca de 
aprimorar o meu fazer profis-
sional. 

Foi na gestão do CRESS 
que tive a primeira experiência 
na militância profissional. Um 
universo se abriu e a certeza 
de que profissionalmente não 
há possibilidades para clausu-
ra institucional, pois a essên-
cia da/o Assistente Social é se 
fazer no coletivo, nas trocas e 
nas lutas.

Passo a passo fui avança-
do e nestes quase 24 anos de 
vida profissional muitas expe-

riências foram adquiridas, em 
distintas áreas que tive a opor-
tunidade de estar e aprender. 
E este aprender é no fazer 
com a outra, já que a maioria 
foram mulheres, profissionais 
incríveis que foram como pe-
ças me construindo no que 
sou agora. Eu sou, porque 
elas me permitiram ser e me 
fizeram nesta composição. 

Fácil esta jornada? Não. 
Mas como bem aludiu Guima-
rães Rosa em Grande Sertão 
Veredas “Todo caminho da 
gente é resvaloso. Mas tam-
bém, cair não prejudica de-
mais – a gente levanta, a gente 
sobe, a gente volta!... O correr 
da vida embrulha tudo, a vida 
é assim: Esquenta e esfria, 
aperta e daí afrouxa, sossega 
e depois desinquieta. O que 
ela quer da gente é coragem.” 

Esta coragem exigida dia-
riamente é no plural, em mui-
tas vozes e mãos. E hoje me 
agarro nelas para suportar o 
incerto, gritar frente ao silen-
ciamento e levantar novas trin-
cheiras. 

E onde elas estão? Estão 
na Associação dos Assisten-
tes Sociais – ACASPJ, no Co-
letivo Valente, vinculado ao 
Sindicato do TJSC, na atua-
ção na Comissão de Orienta-
ção e Fiscalização do CRESS 
como profissional de Base, 
nos grupos de discentes da 
Pós-Graduação em Serviço 
Social, e ainda materializa-
dos no Projeto Faladeiras, no 
Núcleo de Pesquisa Interdis-
ciplinar Sociedade, Família e 
Política Social. É aqui neste 

terreno que me alimento, que 
ganho força, que tenho espa-
ço para lágrimas e sorrisos, 
para colo e abraços, para es-
tudos e descobertas. 

Cada recanto que estou 
incluída é oportunidade para 
me encantar, partilhar meus 
dissabores, entender as con-
trariedades, porque não há 
crescimento na homogenei-
dade e sim na diversidade. No 
aprender com a outra, na troca 
e na interlocução de muitas, 
que possuem uma extensão 
incrível e que agregam tantas 
mais.

E como elas foram ainda 
mais importantes neste pe-
ríodo pandêmico, do horror, 
do medo e do isolamento. Foi 
nestes coletivos que minha 
voz criou eco, que as trocas 
foram mais intensas e que 
construímos juntas maneiras 
para superar, suportar e se 
manter vivas e combativas. 

Somos nestes coletivos 
muitas, aliadas, potentes e 
crescemos nas fissuras, nos 
lugares que não são mais de-
sacreditados, porque ali cons-
truímos histórias, fortalecemos 
afetos e resistimos também no 
Ser Assistente Social. Afinal, 
como bem dizia o brilhante 
Guimarães Rosa “Quem ele-
geu a busca não pode recusar 
a travessia”. E essa travessia 
é feita a muitos pés, tendo as 
mãos firmes e atadas a outras. 

Carmem Lúcia da Silva
Assistente Social do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina

Raul Seixas sabia o que dizia ao escre-
ver estes versos. Quando pessoas com o 
mesmo objetivo se juntam, a amplitude de 

seu querer toma força, ganha forma, e amplia 
as possibilidades de efetivação da mudança. 
O Serviço Social se constitui em profissão de 
caráter sociopolítico, crítico e interventivo, com 
um projeto profissional coletivo “vinculado ao 
processo de construção de uma nova ordem 
societária, sem dominação, exploração de 
classe, etnia e gênero” (Código de Ética da/o 
Assistente Social). Este projeto tem contor-
nos vinculados à luta da classe trabalhadora, 
à defesa da liberdade, dos direitos humanos, 
da democracia, da equidade e da justiça social. 
Significa que a profissão é essencialmente cole-
tiva. Entretanto, o cotidiano profissional tem se 
mostrado desafiador, já que o cenário atual se 
constitui em um contexto de regressão de direi-
tos e desmonte das políticas públicas, conquis-
tadas a duras penas, inclusive com a partici-
pação da categoria profissional, alinhada às 
lutas populares. É compreensível o desânimo, 
e é neste momento que se observa a importân-
cia da organização da categoria, com destaque 
para as associações, que possibilitam pensar 
coletivamente em alternativas, estratégias para 
superar o imediatismo, o messianismo, o assis-
tencialismo, que caminham na contramão dos 
direitos. 

É nessa perspectiva que a Associação 
Profissional dos Assistentes Sociais do Oeste 
de Santa Catarina - APAS OESTE se apresenta 
como uma alternativa de organização coletiva 
comprometida com a defesa dos princípios 
éticos e com o fortalecimento da categoria pro-
fissional. A APAS OESTE passou a existir for-
malmente em 25 de novembro de 1989, mas 
anteriormente funcionava informalmente com a 
denominação de GEAS (Grupo de Estudos dos 
Assistentes Sociais) desde o início dos anos 
1980. No momento completa 32 anos e isso 
não é pouco tempo para uma organização de 
categoria profissional. 

Durante esses anos a APAS OESTE buscou 
a organização e a participação da categoria 
das/os Assistentes Sociais. Surgiu pela neces-
sidade das/os Assistentes Sociais unirem esfor-
ços para o enfrentamento das necessidades 
da população da região, momento em que os 

recursos eram escassos e as exigências eram 
enormes. As/Os profissionais buscaram se atu-
alizar, uniram-se aos órgãos de representação 
da categoria e aos movimentos sociais, funda-
mental para o fortalecimento da profissão.

A APAS OESTE participou da implantação 
do Curso de Serviço Social da Unochapecó, 
responsável pela formação da maioria das/
os Assistentes Sociais que atuam na Região 
Oeste. O papel da associação é defender os 
interesses da categoria, promover aperfei-
çoamento técnico, integrar as/os Assistentes 
Sociais, representar a categoria, articular, 
denunciar irregularidades do exercício profis-
sional, colaborar nas lutas e defender os prin-
cípios norteadores da profissão.

O aperfeiçoamento profissional é um fator 
importante para a associação e buscando qua-
lificar o trabalho das/os Assistentes Sociais 
desenvolve diversas atividades on-line como 
Rodas de Conversa, apresentação pelas/os 
conselheiras/os das atividades desenvolvidas 
nos Conselhos Municipais das Políticas Públicas 
do município de Chapecó, reuniões ordinárias 
da diretoria, assembleias com as/os associa-
das/os. Realiza a divulgação dos eventos de 
Políticas Públicas e da categoria profissio-
nal. Tem assento no CRESS/SC. Atualmente 
se envolve nas discussões da implantação 
da Lei 13.935/2019, que prevê a presença da 
Psicologia e do Serviço Social na rede pública 
de educação básica. Recentemente promoveu, 
em parceria com o NUCRESS Oeste e a UFSC, 
Roda de Conversa sobre As Dimensões da 
Intervenção e o Projeto Profissional no Contexto 
da Regressão de Direitos. No momento está tra-
balhando no Projeto de Curso de Atualização 
Profissional em parceria com a UFFS/Chapecó.

A APAS OESTE conta com 49 Assistentes 
Sociais associadas/os. A categoria tem assento 
nos Conselhos Municipais de controle social de 
políticas públicas de Chapecó.

Os tempos atuais de desmonte dos direitos 
precisam da união das/os Assistentes Sociais 
com os movimentos sociais e com todas/os 
aquelas/es que estão na luta pela garantia e 
ampliação de direitos. A necessidade de resistir 
é urgente e necessária e a APAS OESTE está 
junto nesta luta.

Diretoria APAS/Oeste
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6 7B A N D E I R A S  D E  L U TAM A N I F E S TO

E M  D E F E S A  DA  D E MO C R AC I A  E  D O 
CO N T R O L E  S O C I A L

AVA N ÇO S  E  R E S I S T Ê N C I A S  PA R A 
A  E F E T I VAÇ Ã O  D O S  D IR E I T O S  DA 
P O P UL AÇ Ã O  L GB T Q I A +

Embora tenhamos tido muitos avanços nos 
últimos anos, é evidente que persiste um 
elevado grau de LGBTQIAfobia, tanto 

no cotidiano, como institucionalmente. Por 
isso é importante entender a proposta que se 
iniciou em 2006 no encontro em YogyaKarta 
– e lançado na IV Sessão do Conselho de 
Direitos Humanos da ONU, em 2007, em 
Genebra (Suíça) – tratando da Aplicação da 
Legislação Internacional de Direitos Humanos 
em relação à Orientação Sexual e Identidade 
de Gênero. 

Em âmbito Nacional com a proposta de ela-
borar políticas públicas que consigam res-
ponder as necessidades, potencialidades e 
direitos da população LGBTQIA+ em ação 
conjunta do Governo e da Sociedade Civil é 
lançado o Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
tendo como base as diretrizes e preceitos 
éticos e políticos que visam à garantia dos 
direitos e do exercício pleno da cidadania 
postos no documento de Yogyakarta e assim 
promover os direitos fundamentais da popu-
lação LGBT brasileira, de inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, dispostos no art. 5º da 
Constituição Federal. 

Desse modo, são estratégias necessárias 
com a intenção de combater e impedir práti-
cas comuns  sociais e institucionais que vio-
lentam, estigmatizam e marginalizam pessoas 
LGBTQIA+ por motivo de orientação sexual 
e/ou identidade de gênero o Estado como 
promotor da garantia e defesa dos direitos 
assume a necessária responsabilidade de 
elaborar e implementar políticas públicas que 
tenham como foco a população LGBTQIA+, 
o respeito a orientação sexual e identidade 
de gênero, com vistas a romper com a lógica 
heteronormativa e patriarcal imposta violen-
tamente que causam impactos irreversíveis e 
psicológicos acabam por interferir na vida das 
pessoas, ao determinar, reproduzir ou alterar 
as relações de gênero, raça e etnia e o exer-
cício da sexualidade. 

O Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos LGBT e o 
Programa Brasil sem Homofobia têm como 

compromisso e desafio interferir nas ações do 
Estado, de forma a promover a cidadania, com 
respeito às diversidades. Outro marco na efe-
tivação e promoção a cidadania as pessoas 
LGBTQIA+ e preconizado no Plano Nacional 
da Cidadania e Direitos Humanos LGBTQIA+ 
e no Programa Brasil Sem Homofobia em seu 
princípio - VI – Direito à Saúde: consolidando 
um atendimento e tratamentos igualitários 
(BRASIL, 2004). Culminando, então, na estru-
turação de uma Política Nacional de Saúde 
para essa população, sancionada em 2011. 

O Conselho Federal de Serviço Social, por 
meio da Resolução nº 489/2006,  estabelece 
normas vetando condutas discriminatórias ou 
preconceituosas, por orientação e expressão 
sexual por pessoas do mesmo sexo, no exer-
cício profissional da/o Assistente Social, e 
assim resguardando aos sujeitos o direito à 
singularidade e à diferença subjetiva. Assim, 
em suas bandeiras de lutas, o Serviço Social 
oferece resistência ao conservadorismo que 
sempre esteve presente na sociedade, e atu-
almente persiste ultrapassando os limites da 
ética profissional criando barreiras muitas 
vezes ao pleno exercício profissional provo-
cando distanciamento na defesa dos direitos 
e justiça social. 

Dentre as bandeiras de luta, como pauta 
política e coletiva, conclama-se as/os pro-
fissionais à “defender os Princípios de 
Yogyakarta, o Plano Nacional Cidadania e 
Direitos Humanos LGBT e o Plano Nacional 
de Saúde da População LGBT”.

Nizar Amin Shihadeh
Assistente Social – Graduado pela Universidade 
Federal do PAMPA e Especialista em Saúde Coletiva 
pelo Programa de Residência Multiprofissional em 
Saúde Coletiva da Universidade Federal do PAMPA. 
Pós Graduando pelo Curso de Especialização Impactos 
da violência na saúde, da Escola Nacional de Saúde 
Pública, da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e 
Mestrando em Serviço Social pelo PPGSS da UFSC. 
Participante do Núcleo Interdisciplinar de Estudos e 
Pesquisas em Saúde, Sexualidades e Relações de 

Gênero - NUSSERGE/UFSC.

O autoritarismo no mundo, e em espe-
cial no Brasil, vem crescendo paulati-
namente, seja por meio do aprimora-

mento do aparelho repressor do Estado, seja 
por meio do aumento do conservadorismo. 
Esse contexto, em cujos discursos demo-
cráticos escondem-se práticas autoritárias, 
além de nos confundir, vem corroendo qual-
quer exercício de cidadania em detrimento da 
centralidade de poder.

A democracia é instrumentalizada para a 
realização da autonomia do mercado, e todas 
as forças estão voltadas para esvaziar a par-
ticipação social e o controle social, espaços 
legítimos conquistados a partir da constituição 
federal de 1988. A primeira investida do atual 
governo foi o decreto nº 9.759/2019 que extin-
gue e estabelece limites para colegiados da 
administração pública federal, como os con-
selhos de direitos.

O resultado deste processo é a negação de 
direitos sociais sob o incipiente discurso de 
excessivo gasto do estado. Por conseguinte, 
ocorre o aumento das desigualdades cujas 
expressões tomam as ruas. Sem segurança 
de renda e de alimentação, a cada dia mais 
pessoas avançam para a situação de morar 
na rua.

Entretanto, o mote conservador é culpar os 
sujeitos por sua trajetória, como se os sujei-
tos ascendessem de sua pobreza somente 
por meio da vontade própria, sendo imedia-
tamente classificados como bandidos caso 
não o façam. Delegando à individualidade a 
responsabilidade apregoada pelo neolibera-
lismo a questões que nitidamente são con-
sequências do aprofundamento da crise do 
capitalismo, ou seja, possuem caráter cole-
tivo e social.

A hostilidade e criminalização do trabalha-
dor que vive a realidade de sem-teto, sem 
trabalho, sem renda e sem alimentação, se 
encontra na base do ordenamento jurídico e 
são aplicadas contra os despossuídos desde 
os primórdios da revolução industrial.

Com o avanço das forças produtivas, e do 
patamar civilizatório que a humanidade alcan-
çou, essas práticas não devem ser toleradas 
sem serem denunciadas. O documento “Pelos 
Direitos da População de Rua”, que pode ser 
acessado pelo endereço www.cress-sc.org.

br/2021/03/30/pelos-direitos-da-populacao-
-em-situacao-de-rua   já nos traz um pouco 
desse contexto.

Na linha de retirada de direitos sociais que 
vem avançando assustadoramente, todo exer-
cício de cidadania que pressupõe coletividade 
é criminalizado.

As práticas autoritárias entram em con-
fronto com profissões como o Serviço Social, 
que em seu Projeto Ético-Político tem a defesa 
intransigente de direitos como sua base sus-
tentadora e se coloca no enfrentamento de 
qualquer forma de opressão e criminalização, 
em luta constante pela proteção social ampla 
e irrestrita, visando superar o assistencialismo 
que se fundamenta na negação dos direitos e 
na culpabilização do indivíduo.

Não é de agora que Assistentes Sociais 
vem sendo questionadas/os,   desmoraliza-
das/os e alijadas/os dos espaços públicos por 
defenderem o uso do Estado para a proteção 
social. Situações como a ocorrida na última 
semana no Conselho Municipal de Assistência 
Social do município de Itapema são exemplos 
de práticas que carregam discursos e ações 
violentas. Práticas autoritárias que muitas/os 
profissionais atuantes na linha de frente das 
políticas e que defendem e se fundamentam 
na defesa intransigente dos direitos têm viven-
ciado no cotidiano do exercício profissional.

Diante de tantos ataques à democracia e 
ao controle social, por vezes, a própria cate-
goria profissional de Assistentes Sociais, que 
se pauta no Projeto Ético-Político da profis-
são, acaba sofrendo consequências desses 
ataques, justamente por historicamente rea-
lizar a defesa dos direitos humanos e das 
políticas públicas. Neste sentido, repudiamos 
veementemente tais ataques e reiteramos a 
necessidade de intensificar a luta coletiva de 
enfrentamento ao desmonte de direitos, esta-
belecendo estratégias coletivas, no intuito de 
garantir que possamos exercer nossa profis-
são de forma condizente com o que preconiza 
o Código de Ética Profissional na defesa da 
justiça social.

Conselho Regional de Serviço Social 
de Santa Catarina

CRESS 12ª Região
* Manifesto publicado dia 03/11/2021.
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Santa Catarina sem relacio-
nar tanto os favorecimentos 
que o tráfico aportou - e conti-
nua, por herança, aportando - 
para as pessoas brancas nesta 
nação, quanto os benefícios 
que os discursos eugenistas 
e/ou pseudocientíficos às leis 
migratórias embranquecedo-
ras trouxeram para estrutura 
da branquitude.

É importante atentarmos 
que mesmo no imaginário não 
sendo reconhecidas, as contri-
buições dos povos não brancos 
foram essenciais para o desen-
volvimento político econômi-
co-cultural de Santa Catarina.  
Ao trazermos estas reflexões 
não negamos o processo de 
descendência europeia catari-
nense, mas buscamos provo-
car o debate sobre a possibili-
dades de outras narrativas que 
consideram outras perspecti-
vas da nossa história. 

No Brasil, as feridas expur-
gam sangue, a população 
negra e indígena diante da rea-
lidade social sofre os processos 
de aniquilamento de acesso 
a direitos e negação da vida, 
processo intrínseco à forma-
ção social brasileira. Podemos 
afirmar que a população negra 
possui severas desvantagens 
em relação à branca, no que 
tange às dimensões contempla-
das por diversos indicadores – 
mercado de trabalho, distribui-
ção de rendimento e condições 
de moradia, educação, violên-
cia e representação política4, a 
citar podemos afirmar, segundo 
Pesquisa por Desigualdades 

Sociais por Cor ou Raça no 
Brasil  que na Região Sul, a 
proporção de jovens negros de 
18 a 24 anos com menos de 
11 anos de estudo e que não 
frequentavam escola alcançou 
37,2%, apresentando o maior 
índice do país.

Nesse sentido, cabe o des-
taque, para a importância fun-
damental de reconhecer, valo-
rizar e visibilizar as narrati-
vas e agências negras. Numa 
perspectiva de construção de 
caminhos para a superação 
do racismo, considerando que 
o racismo representa o meio 
de ser e de existir de todos 
os sujeitos na sociedade bur-
guesa de origem colonia-
lista, “perpassa todas as rela-
ções sociais desde as rela-
ções de produção até as rela-
ções mais subjetivas, psicoló-
gicas, sexuais e afetivas, está 
nas entranhas do modo de ser 
dos sujeitos inseridos nessa 
sociedade.” (SOUZA,2021, 
p.385). Exemplificando, Silva, 
Muller e Silveira (2018, p. 283) 
afirmam que, “O sul do Brasil é 
um ‘case de sucesso’ da polí-
tica de embranquecimento e 
de concessão de vantagens a 
imigrantes que aqui chegaram”.  
Referindo-se a legislações que 
privilegiaram imigrantes euro-
peus no acesso a terras, como 
a Lei de Terras de 1850.

 Assim, a partir das reflexões 
trazidas ao longo do texto, par-
timos da concepção que, dada 
à formação social e histórica 
do Brasil, o racismo é estrutu-
ral, estruturante e basilar das 

relações sociais. O racismo 
perpassa a construção obje-
tiva e subjetiva da sociabili-
dade, fundamentado pelo colo-
nialismo e pelo escravismo.

Importante ressaltar que 
se é “na luta que a gente se 
encontra” podemos parafra-
sear a Profª Cristiane Sabino 
que afirma que “essa luta não é 
de forma alguma exclusiva das 
pessoas negras e indígenas, 
considerando que o racismo 
não é voltado, apenas, à expe-
riência histórica desses povos, 
mas, sim, de toda a sociedade 
forjada pelo colonialismo e seu 
processo de dominação ini-
ciado em fins do século XV” 
(SOUZA, 2021 p.387).

Nesse sentido, retoma-se 
os apontamentos ao longo do 
artigo que indicaram a impor-
tância de reconhecer os pro-
cessos históricos e o rompi-
mento dos silenciamentos. 
Buscamos destacar a importân-
cia de trazer à tona a questão 
étnico-racial, e debater acerca 
do racismo, “reconhecê-lo e 
evidenciar seu movimento con-
creto é fundamental para com-
bater as relações sociais que 
o reproduz e que são reprodu-
zidas por ele” (SOUZA,2021.
p385). Compreender o colonia-
lismo e o racismo como deter-
minantes fundamentais da 
reprodução do capital se faz 
necessário e urgente, enquanto 
Assistentes Sociais é um com-
promisso que não pode mais 
esperar. ▣

Refletir sobre a história 
de Santa Catarina, 
incluindo as contri-
buições e trajetó-
rias das populações 

negras, é essencial para a for-
mação social do Brasil. Refletir 
sobre a identidade étnico-racial 
de Santa Catarina é pensar e 
refletir sobre as possibilidades 
e limites dos debates do Serviço 
Social acerca da questão étni-
co-racial e o cotidiano profis-
sional, da formação (matriz cur-
ricular) à atuação. As ações 
que serão pensadas a partir 
da reflexão aqui colocada faz 
com que seja importante dizer 
que, parte do caminho para 
a equidade racial no estado 
precisa ser pensada por todas 
as pessoas. Desse modo a 
ampliação de espaços é muito 
bem vinda para explanar pro-
jetos visando atuação antirra-
cista e anticapitalista, contra 
toda violência em decorrência 
de classe, raça e etnia, gênero, 
idade, e capacitista. Esse artigo 
é também um convite porque 
sabemos que é na “luta que a 
gente se encontra”¹.

Somos um coletivo de estu-
dantes de graduação, pós-gra-
duação e Assistentes Sociais 
negras/os/es, o Coletivo Negro 
de Serviço Social Magali da 
Silva Almeida², e diante das 
encruzilhadas das desigual-
dades e os caminhos que 
nos fazem chegar até aqui, é 
necessário contextualizar apre-
sentando nossos apontamen-
tos sobre o estado de Santa 

Catarina 
Segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), censo 2010, 
no estado 83,9% da popula-
ção se declara branca, 12,6% 
se declara parda, e 2,9% se 
declara como preta. Cabe res-
saltar que o IBGE reconhece a 
população negra como a soma 
de pessoas pretas e pardas, 
nesse sentido, a estimativa de 
pessoas que se autodeclaram 
negras, no estado é de 15,5% 
da população catarinense. 
Bem como, estima-se que a 
população indígena em Santa 
Catarina seja de 0,3%. Cabe 
ressaltar que no cenário nacio-
nal, as pessoas negras repre-
sentam mais de 50% da popu-
lação brasileira. 

Continuando a contextu-
alização, segundo o último 
censo do IBGE em 2010, 
Santa Catarina é o estado bra-
sileiro com menor proporção 
de pessoas que se autodecla-
ram negras, ao mesmo passo, 
tem despontado em cenário 
nacional com ampla expo-
sição de episódios racistas.  
As disparidades são inúme-
ras, a exemplo a Pesquisa de 
Desigualdade por Cor ou Raça, 
que aponta que negros ganham 
39% a menos do que brancos 
em Santa Catarina.

O coletivo negro Magali, 
neste estado marcado pela 
priorização da história única 
da imigração europeia, se pre-
ocupa em conhecer e visibili-
zar trajetórias históricas das 

populações negras porque 
reconhece a necessidade de 
“recuperar suas historicida-
des roubadas e, ao mesmo 
tempo, revelar a importância 
das subjetividades não brancas 
na construção deste estado” 
(SILVA; MULLER; SILVEIRA, 
2018, p.282). 

Nesse sentido, retoma-se a 
importância de compreender 
a pluralidade da constituição 
identitária do estado, há um 
processo antigo e persistente 
de arraigada herança colonial, 
de marginalização e desqua-
lificação das etnias não euro-
peias, não brancas.

É importante pensar, como 
a “zona do não ser”, na qual 
a humanidade é negada 
(FANON, 2008) em asso-
ciação com a branquitude e 
com os moldes da organiza-
ção capitalista trazem referên-
cia das desigualdades, como 
algo bom e aceitável. A exem-
plificação dessa contradito-
riedade está em pensar que 
o estado ocupa o décimo pri-
meiro  lugar em denúncias de 
trabalhadores e trabalhadoras 
em situação análoga a escra-
vidão³, mas destaca-se nacio-
nalmente por ter o 3º melhor 
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do país.

Compreender a formação 
de Santa Catarina sem levar 
em consideração os genocí-
dios indígenas e os processos 
de escravização de africanos é 
reafirmar o colonialismo. Não 
é possível contar a história de 

O  P E R I G O  D E  U M A  H I S T Ó R I A 
Ú N I C A :  E L E M E N T O S  PA R A 
P E N S A R  A  AT U A Ç Ã O  D E 
A S S I S T E N T E S  S O C I A I S  E M 
S A N TA  C ATA R I N A

¹ Trecho Samba “ História pra ninar gente grande” Samba Enredo Mangueira 2019.
² O Coletivo Negro Magali da Silva Almeida foi fundado no dia 9 de setembro de 2017 e surge com o objetivo de 
fortalecer política e academicamente estudantes negras (os/es) do curso de graduação em Serviço Social buscando 
visibilizar a  questão étnico-racial no curso da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em 2021 o coletivo 
agrega estudantes da pós-graduação da UFSC  e assistentes sociais negras (os/es) de Santa Catarina.
³ Nos últimos dois anos, Santa Catarina registrou 94 denúncias e 24 termos de ajustamento de conduta (TAC) fir-
mados com empregadores, além de nove ações civis públicas referentes a trabalho análogo ao escravo. O Estado 
ocupa o 11º lugar no ranking nacional, com 65 processos de investigação em andamento. Segundo o Código Penal 
Brasileiro, trabalho análogo ao escravo é aquele no qual seres humanos estão submetidos a trabalhos forçados, 
jornadas tão intensas que podem causar danos físicos, condições degradantes e restrição de locomoção em razão 
de dívida contraída com empregador ou preposto. Disponível em https://ndmais.com.br/direitos/nova-lei-aperta-o-
-cerco-contra-o-trabalho-analogo-ao-escravo-em-santa-catarina
4 Para maiores informações consultar Pesquisa por Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil  disponível em 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf

Referências Bibliográficas:
As referências podem ser acessadas no endereço eletrônico http://cress-sc.org.br/referencias-bibliograficas.

Coletivo Negro de Serviço Social Magali da Silva Almeida



C R E S S  1 2 ª  R E G I Ã O D E Z E M B R O  2 0 2 1

1 0 1 1

profissão da/o Assis-
tente Social, desde sua 
origem até a contempo-

raneidade  é pautada na luta 
e no engajamento político, que 
perpassa a formação profis-
sional e se solidifica na práti-
ca, no exercício profissional 
cotidiano.

No espaço socioprofissional 
da/o Assistente Social no Insti-
tuto do Seguro Social – INSS a 
organização da categoria das/
os Assistentes Sociais ocorre 
dentro dos sindicatos das/os 
trabalhadoras/es na Previdên-
cia Social permitindo que as/
os profissionais façam enfren-
tamentos coletivos, despertem 
e mantenham sua consciência 
de classe. Foram as mobiliza-
ções destas/es profissionais, 
através dos sindicatos e mo-
vimentos sociais, que possi-
bilitaram o concurso público 
para 900 vagas de Assistentes 
Sociais no INSS, sendo que a 
partir de 2010 essas/es profis-
sionais iniciaram o Fórum Na-
cional de Assistentes Sociais 
da Federação Nacional dos 
Sindicatos das/os trabalhado-
ras/es em Saúde, Trabalho, 
Previdência e Assistência So-
cial – FENASPS com o intuito 
de articular a defesa das con-
dições de trabalho e na nome-
ação de quantitativo maior do 
que as 900 vagas inicialmente 
ofertadas, uma vez que a re-
alidade institucional demanda-
va um número maior de profis-
sionais. 

Com a greve nacional de 

2015, as/os Assistentes So-
ciais intensificam sua luta em 
defesa da Previdência Social 
como direito social, por me-
lhorias das condições de tra-
balho e valorização de todo o 
conjunto de trabalhadoras/es 
do INSS, reforçando sua de-
fesa da classe trabalhadora e 
da oferta de serviços públicos 
de qualidade. Em 2016 o Fó-
rum se transformou na Comis-
são Nacional dos Assistentes 
Sociais da FENASPS, incen-
tivando a ocupação de espa-
ços nos sindicatos estaduais, 
fortalecendo a luta do conjunto 
de trabalhadoras/es e expon-
do as particularidades da pro-
fissão e dos ataques sofridos. 
No estado de Santa Catarina 
temos como espaço de mo-
bilização, o Sindicato das/os 
trabalhadoras/es da Saúde e 
Previdência Social do Serviço 
Público Federal - SINDPRE-
VS-SC.

A massiva filiação das/os 
Assistentes Sociais, onde mui-
tas/os delas/es se tornaram 
diretoras/es de base, permitiu 
demonstrar a entidade sindi-
cal a necessidade de espaços 
para discussão e encaminha-
mentos das pautas específi-
cas do Serviço Social e que 
elas convergiam com a defe-
sa da classe trabalhadora, do 
conjunto de servidoras/es.

A atual gestão colegiada 
“Nenhum Direito a Menos” do 
Sindprevs-sc conta com as 
diretoras executivas colegia-
das, as Assistentes Sociais 

responsáveis pela Diretoria de 
Formação Sindical e Estudos 
Sócio-Econômicos. 

Do quadro de Assistentes 
Sociais ativas/os no INSS no 
estado de SC, 71% estão sin-
dicalizadas/os, sendo impor-
tante ressaltar que mesmo 
aquelas/es profissionais não 
filiadas/os buscam participar 
das discussões e encaminha-
mentos trazidos pelas/os pro-
fissionais que participam do 
espaço organizado de mobili-
zação coletiva propiciado pelo 
sindicato.

A organização e participa-
ção da categoria das/os As-
sistentes Sociais em sindica-
tos que unem trabalhadoras/
es por ramo de atuação aca-
bam por privilegiar a defesa da 
classe trabalhadora, firmam a 
força coletiva no enfrentamen-
to dos ataques às/aos traba-
lhadoras/es e possibilitam que 
a/o Assistente Social não se 
afaste das reivindicações da 
classe trabalhadora e contri-
bua com a concretização dos 
princípios fundamentais que 
regem a profissão.

Alessandra Oville Couto
Assistente Social da Agência da 

Previdência Social em Joinville, 
diretora executiva colegiada do 

SINDPREVS-SC
Sabrina Fermiano Campos

Assistente Social da Agência da 
Previdência Social em Palhoça, 

diretora executiva colegiada do 
SINDPREVS-SC

O movimento social das pessoas com defi-
ciência vem ampliando o protagonismo, 
a partir das mobilizações que levaram ao 

fim da ditadura militar de 64, aos dias atuais. 
Constituído por pessoas com deficiência, fami-
liares, organizações da sociedade civil, profissio-
nais, repercutindo na década de 80, na defesa 
por igualdade de direitos, garantindo referência 
a pessoa com deficiência em todos os capítulos 
da CF de 88. O conceito de deficiência vem evo-
luindo na história, em consonância com o lema 
da ONU “nada sobre nós, sem nós”.

A Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência  ratificada no Brasil 
em 2008 com status de Emenda Constitucional, 
traz a defesa do modelo social da deficiência, 
quanto à garantia da proteção social a esta 
parcela da população, conceituando-as “[...] 
aquelas que têm impedimentos de natureza 
física, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na socie-
dade com as demais pessoas”.A Lei Brasileira 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência de 
2015 visa assegurar em igualdade de condições 
os direitos a todas as pessoas com deficiência, 
inclusão social e cidadania. 

O preconceito em razão da deficiência se 
apresenta como “uma postura preconceituosa 
que hierarquiza as pessoas em função da ade-
quação dos seus corpos à corponormatividade” 
(MELLO, 2016, p. 327). Além disso, é uma cate-
goria que define a forma como as pessoas com 
deficiência são tratadas de modo generalizado 
como incapazes (de produzir, de trabalhar, de 
aprender, de amar, de cuidar, de sentir desejo 
e ser desejada/o, de ter relações sexuais etc.), 
aproximando as demandas dos movimentos de 
pessoas com deficiência a outras discrimina-
ções sociais, como o sexismo, o racismo e a 
homofobia (MELLO, 2016, p. 327). 

As barreiras experenciadas nos cotidia-
nos profissionais das/os Assistentes Sociais 
com deficiência, materializam-se de distintas 
formas de opressão, exclusão e/ou discrimina-
ção pelas/os colegas de trabalho e empregado-
ras/es, restrição de oportunidades e dos recur-
sos de acessibilidade, resistência às contrata-
ções, desigualdades salariais. Assédio moral e 
sexual; falta de credibilidade; inserção destas/
es profissionais em locais escondidos e/ou de 
difícil acesso, subaproveitamento, associando-           
as como incapazes, inferiores e improdutivas/

os, relacionando-as como dependentes, cotis-
tas e infantilizadas. Associação da condição de 
“usuárias/os das políticas públicas” e não reco-
nhecendo como  profissionais atuantes nas refe-
ridas políticas.

A invisibilidade somada ao capacitismo estru-
tural faz com que a luta anticapacitista perma-
neça setorializada e individualizada, restringin-
do-se apenas às/aos profissionais com defi-
ciência este enfrentamento. Faz-se necessá-
rio, portanto, o cumprimento do 6° princípio do 
Código de Ética Profissional (CFESS, 1993), 
o qual preconiza: Empenho na eliminação de 
todas as formas de preconceito, incentivando o 
respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das 
diferenças.

Diante deste contexto, compete às/aos 
Assistentes Sociais, defenderem coletivamente 
a deficiência como premissa do campo dos direi-
tos humanos, na ótica da justiça social, com 
equidade no acesso aos direitos a estes sujei-
tos as/os quais em seu contexto social são atra-
vessadas/os por diversos marcadores sociais, 
que se interseccionam com sua condição, como, 
raça, gênero, classe, etnia, impactando em suas 
existências enquanto cidadãos detentores de 
direitos.

Daiane Mantoanelli
Assistente Social da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social do município de Blumenau
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O Serviço Social é uma 
profissão que historica-
mente está inserida na 

divisão sociotécnica do trabalho 
e dispõe de um vasto conjun-
to de instrumentos operativos 
para intervenção nas múltiplas 
dimensões da realidade so-
cial. Esses instrumentos, no 
cotidiano do fazer profissional, 
somente são carregados de 
sentido quando perpassados 
criticamente pelos elementos 
teóricos, éticos e políticos que 
envolvem a profissão.

Instrumento importante que 
guia as ações das/os Assisten-
tes Sociais, o Código de Ética 
de 1993¹ dá materialidade ao 
projeto ético-político profissio-
nal e solidifica à ideia de com-
prometimento profissional com 
a classe trabalhadora, bem 
como com os movimentos so-
ciais, direcionando para uma 
atuação política alinhada a de-
fesa da justiça e da equidade 
social, da consolidação da ci-
dadania, da democracia, uni-
versalização de bens e serviços 
e da socialização da riqueza. 
Todas essas dimensões vão 
ao encontro do compromisso 
profissional com a formação, 
competência e aprimoramento 
intelectual das/os Assistentes 
Sociais, que garante a qualida-
de dos serviços prestados aos/
as usuários/as.

Outro instrumento que dire-
ciona a profissão no sentido da 
promoção e defesa das classes 
populares e movimentos da luta 

de classe e suas várias contra-
dições é a Lei nº 8.662/93, Lei 
que regulamenta a profissão, 
em seu artigo 4º, que estabe-
lece as competências da/o As-
sistente Social, afirma que a 
participação política é uma fer-
ramenta integrante das ações 
desenvolvidas pelas/os Assis-
tentes Sociais:

V - orientar indivíduos e 
grupos de diferentes seg-
mentos sociais no sentido 
de identificar recursos e 
de fazer uso dos mes-
mos no atendimento e na 
defesa de seus direitos; 
IX - prestar assessoria e 
apoio aos movimentos so-
ciais em matéria relacio-
nada às políticas sociais, 
no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos 
e sociais da coletividade;

Ocupar os espaços de dis-
cussão política ou de controle 
social, se constitui em uma im-
portante dinâmica de problema-
tizar e descortinar a realidade 
social, suas demandas e poten-
cialidades, para Souza (2004)² 
a participação passa a ser en-
tendida como questão social e 
assim se consolida para o en-
frentamento dos desafios so-
ciais e resulta da realidade vi-
venciada pelos sujeitos.

O CFESS já se manifestou 
em vários documentos³, com 
destaque para aqueles que 
trazem parâmetros para atua-
ção da/o Assistente Social nas 
políticas de assistência social, 

saúde e educação, que a di-
mensão do trabalho profissional 
relativa à inserção nos espaços 
democráticos de controle social 
possibilita a construção de es-
tratégias de fomento a partici-
pação, reivindicação e defesa 
dos direitos de usuários/as e 
trabalhadores/as das políticas 
públicas, enfatizando o reco-
nhecimento e fortalecimento da 
classe trabalhadora como sujei-
to coletivo na luta pela amplia-
ção dos direitos e responsabili-
zação estatal.

Nesse sentido, é possível vi-
sualizar o desenho que a pro-
fissão vem formando na direção 
de incutir como função política, 
alinhada ao Código de Ética, 
da/o Assistente Social a parti-
cipação efetiva em espaços de 
controle social, mas também 
ocupando funções nos Con-
selhos Regionais, de forma a 
compreender que sua atuação 
segue em direção à defesa dos 
interesses das/os usuárias/os, 
da melhoria de suas condições 
de vida, da ampliação e conso-
lidação das políticas públicas e 
demais ações que contribuam 
para uma sociedade menos 
desigual, mais justa e demo-
crática, além de fortalecer a 
profissão enquanto agente de 
transformação social.

Edelvan Jesus da Conceição
Assistente Social integrante 

da Comissão Ampliada de 
Ética e Direitos Humanos
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¹ CFESS. Código de Ética Profissional do Assistente Social de 1993. 10ª ed. Brasília, 2012.
² SOUZA, Maria Luiza de. Desenvolvimento de comunidade e participação. 8. ed. São Paulo (SP): Cortez, 2004.
³ CFESS. Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Saúde. Brasília, 2010. CFESS. Parâme-
tros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social. Brasília, 2011. CFESS. Subsídios para a 
atuação de Assistentes Sociais na política de educação. Brasília, 2013.
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ANUIDADE 2022
A anuidade do CRESS/SC, para o ano de 

2022, não sofreu reajustes e os valores serão 
os mesmos aplicados em 2021 para pesso-
as físicas e pessoas jurídicas inscritas e a se 
inscrevem. Vale lembrar que em 2021 já não 
havia sido aplicado reajustes, portanto, os va-
lores são os mesmos de 2020. 

A emissão dos boletos deve ser feita pelo 
portal Serviços On-line, disponível no site do 
CRESS/SC: www.cress-sc.org.br.

Para quem ainda não cadastrou um login e 
senha, o CRESS disponibilizou um vídeo que 
pode ser acessado no endereço eletrônico 
www.cress-sc.org.br/passoapasso. Lembra-
mos da importância de manter os dados sem-
pre atualizados junto ao CRESS, inclusive en-
dereço físico com o CEP correto de sua rua e o 
e-mail que utiliza diariamente.

OPÇÕES DE PAGAMENTO
Pagamento em cota única à vista e anteci-

pado com descontos, respectivamente para as 
seguintes datas:
Mês Vencimento  Desconto% Valor c/ desconto
Jan   10/02/22	 15%	          R$ 492,37
Fev   10/03/22	 10%	          R$ 521,33
Mar   10/04/22	 05%	          R$ 550,30
Abr   10/05/22    Valor integral*     R$ 579,26

* O pagamento da anuidade Pessoa Física 
em seu valor integral (R$ 579,26) poderá ser 
efetuado até 10/05/22, sem desconto. Após 
esta data, incidem multa de 2% e juros de 1% 
ao mês.

As/Os profissionais também poderão pagar 
a anuidade em seis parcelas mensais e suces-
sivas, com vencimentos sempre para o dia 10 
de cada mês, de fevereiro a julho de 2021.
Parcela 	 Vencimento            Valor
   1ª          	 10/02/2021          R$ 96,54
   2ª          	 10/03/2021          R$ 96,54
   3ª           	 10/04/2021          R$ 96,54
   4ª           	 10/05/2021          R$ 96,54
   5ª           	 10/06/2021          R$ 96,54
   6ª           	 10/07/2021          R$ 96,54

ISENÇÕES
Fica dispensado do pagamento da anuida-

de as/os profissionais Assistente Sociais que, 
no exercício 2022, completaram ou venham a 
completar 60 anos, sem prejuízo da cobrança 
de anuidades de exercícios anteriores

NÃO ESTOU TRABALHANDO.
POSSO SOLICITAR O CANCELAMENTO DO 
REGISTRO POR PRAZO INDETERMINADO?
Sim! É importante que a partir do momento 

que a/o Assistente Social não estiver exercen-
do a profissão e desejar não pagar a anuida-
de, faça o pedido de cancelamento do regis-
tro junto ao CRESS. Ressalta-se que não há 
previsão de cancelamento com data retroativa, 
logo o cancelamento será concedido a partir da 
data de protocolo do pedido. 

O requerimento de cancelamento, assim 
como a lista de documentos e procedimentos 
estão disponíveis no site oficial do CRESS 12ª 
Região (http://cress-sc.org.br/cancelamento). 
Concedido o cancelamento, a/o profissional 
deverá quitar a anuidade correspondente aos 
meses que seu registro esteve ativo. Para os 
casos em que a/o Assistente Social tenha qui-
tado a anuidade do respectivo exercício, será 
feita a devolução proporcional aos meses que 
o registro estiver cancelado. 

Retornando à atividade profissional, a/o As-
sistente Social deverá solicitar sua reinscrição, 
sendo emitido um novo Documento de Iden-
tidade Profissional (DIP), utilizando o mesmo 
número de registro concedido no momento 
de sua inscrição principal. Ressalta-se que o 
exercício profissional em Serviço Social, re-
quer prévio registro nos Conselhos Regionais 
que tenham jurisdição sobre a área de atuação 
do interessado, conforme Lei 8.662/1993, que 
regulamenta a profissão. 

ANUIDADES DE ANOS ANTERIORES 
EM ATRASO

Estando em atraso com anuidades de anos 
anteriores, a/o profissional deverá encaminhar 
e-mail para o endereço acordo@cress-sc.org.
br. Neste canal são realizadas as renegocia-
ções de dívidas e emissão dos boletos corres-
pondentes. 

▣

Atuação Profissional de Controle Social



A Gestão do Conselho Regional de Serviço 
Social CRESS 12ª Região “Coragem 
e Democracia: a Certeza na Frente, a 

História na Mão” vem a público manifestar seu 
repúdio ao tipo de ação truculenta adotada por 
órgãos da segurança pública e de assistên-
cia social da Grande Florianópolis, no que diz 
respeito às intervenções de cunho higienista 
realizadas contra a população de rua desses 
municípios.

Este Conselho tem recebido inúmeras denún-
cias sobre a forma como essas operações têm 
sido executadas, incluindo abordagens consi-
deradas violentas e de nítido desrespeito aos 
direitos das pessoas em situação de rua. Além 
do uso desnecessário da força, as pessoas têm 
seus pertences pessoais subtraídos, sem qual-
quer explicação ou oferecimento de serviço 
público alternativo.

Sabemos que não se trata de um modelo 
de intervenção local que estabeleceu como 
padrão este tipo de ação, mas sim de práti-
cas que vêm acontecendo no país como um 
todo, sendo adotado um conceito de aborda-
gem social repressivo, com constantes viola-
ções de direitos e negligência governamental 
às políticas públicas destinadas a esta popula-
ção. Em contrapartida, nos últimos anos, é pos-
sível verificar um verdadeiro desmonte da polí-
tica de assistência social e do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) no Brasil, única 

política voltada ao atendimento da população 
em situação de rua.

Tais práticas higienizadoras visam ainda 
camuflar a intolerância, o preconceito e a dis-
criminação à população em situação de rua, his-
toricamente estigmatizada pelo poder público e 
pela sociedade.

Estar em situação de rua, não se configura 
meramente como uma opção individual, na 
verdade, manifesta-se como falta de opção. 
Homens e mulheres são levadas/os a essa 
situação pelas condições impostas por fatores 
estruturais como o desemprego, ausência de 
renda, falta de moradia, dificuldades em acessar 
saúde, alimentação e educação de qualidade, 
assim como, por outras tantas violações de 
direitos e negligências das quais são vítimas 
ao longo da vida.

Exortamos, também, o apoio a esta luta 
dos órgãos de defesa dos direitos humanos, a 
exemplo de Conselhos de Direitos, Defensoria 
Pública, Ministério Público, Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão, movimentos sociais 
organizados, organizações nacionais e interna-
cionais de direitos humanos, todas e todos nos 
juntemos, numa só luta! Denunciemos!

Conselho Regional de Serviço Social 
de Santa Catarina

CRESS 12ª Região
* Manifesto publicado dia 30/03/2021.

M A NIF E S T O
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Documentos governa-
mentais e estudiosas/os 
conceituam que o que 

há de comum entre a população 
em situação de rua é a pobreza 
extrema e a falta de moradia re-
gular. Por pobreza extrema não 
nos conformemos com o ge-
nérico do termo: aqui estamos 
falando de pessoas que não 
possuem de forma autônoma o 
que comer, vestir, onde urinar, 
defecar, ter acesso a menstrua-
ção digna, trocar de roupa, dor-
mir, escovar os dentes, acessar 
produtos e serviços, privacida-
de e tão pouco proteção das 
intempéries seja do clima, das 
relações, dos riscos e da vio-
lência. Tratamos aqui de quem 
não tem para onde voltar após 
um dia de trabalho, não possui 
espaço de descanso real ou 
condições objetivas de viver em 
ambiente que proporcione essa 
inserção. 

Gestoras e gestores - muitas 
vezes com a conivência e dis-
tração de defensoras/es dos di-
reitos humanos, trabalhadoras/
es, militantes - têm ignorado a 
centralidade da demanda desse 
público que é fruto da desigual-
dade social e conjuntura de per-
da drástica de direitos sociais, 
que quando se trata de quem 
não tem casa, mal deu tempo 
de ser garantida concretamente 
na inclusão das diversas políti-
cas públicas. 

As circunstâncias são tantas: 
desemprego, violência domésti-
ca, transfobia, machismo, racis-
mo, homofobia, crises huma-
nitárias, transtornos mentais, 

despejo, questões de saúde, 
traumas, uso problemático de 
álcool e outras substâncias psi-
coativas, além de suas intensifi-
cações como efeitos da gestão 
genocida da situação da pande-
mia da covid-19 no Brasil. Elas 
ferem um número significativo 
da população brasileira. Para 
parte desta, a rua é sobretudo 
consequência das violações ci-
tadas e não sua causa. A inser-
ção na condição de rua somada 
às violências estruturais e sin-
gulares e a exposição intrínse-
ca dessa situação convidam 
perversamente a uma série de 
estereótipos que em última ins-
tância definem quais as vidas 
valem e quais são descartadas 
no país atualmente e isso dire-
ciona qual dignidade (famosa 
por substituir a “esmola” em 
campanhas de prefeituras) se 
destina a estas, mas também o 
orçamento que se opta por in-
vestir. 

Nos cabe refletir se nós As-
sistentes Sociais e os Movi-
mentos Sociais que orbitam 
por essa pauta tem direcionado 
suficientemente sua práxis na 
individualização ou na coletivi-
dade da questão com moradia, 
trabalho, atenção psicossocial 
e propostas que de fato interve-
nham  no absurdo que é consi-
derarmos que há pessoas que 
não têm onde morar e por isso 
“estão” na rua. 

Apesar do que discursiva-
mente tem sido construído e 
defendido, a conjuntura brutal 
e assustadora que temos vi-
vido contribui para a  naturali-

zação do fato de que há gen-
te que mora em algum lugar e 
tem gente que tem uma “situa-
ção” de rua, que alguns “con-
seguem” e outros não, que al-
guns vivem, tantos sobrevivem 
e outros morrem de tuberculose 
com 32 anos de idade no ano 
de 2021, que há lutos que são 
reconhecidos e outros que não 
são sequer legitimados. 

Há uma forte relativização de 
direitos duramente conquista-
dos. Direito é aquilo que a gen-
te, depois que conquista, tem 
independente de quem a gente 
é, de qual classe, cor e gênero 
pertencemos, independente de 
atingir ou não a regra, moral e 
expectativa do outro. 

No entanto os bons costu-
mes e a concepção do “bom 
pobre” parece ainda estar forta-
lecida e incluída nos princípios 
de programas, projetos e ser-
viços para essa população que 
tem seus direitos questionados 
de inúmeras formas. Exemplos 
disso é a restrição em si de 
acesso a serviços de saúde, 
Assistência Social e outros, os 
desligamentos não incomuns 
de espaços de alta complexida-
de. 

Estão instaurados critérios 
não ditos de acesso para essa 
população, desde como se 
comportar, quão passivo ser, 
como lidar com um companhei-
ro agressor, não beber ainda 
que seja explícito questões de 
saúde como uso problemático 
ou síndrome de abstinência, 
chegar no horário, em alguns 
não sair, não trabalhar a noite, 
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“Olhos nos olhos sem dar sermão” (Criolo)

entre tantos outros. Ao que pa-
rece, na concepção geral ofer-
tar acesso seja com quantas re-
gras - possíveis ou não - forem, 
ainda é viabilizar direito. 

A organização coletiva é a 
única possibilidade de compro-
misso efetivo com o princípio 
que nos rege sobre a constru-
ção de uma nova ordem so-
cietária. Sejamos sinceras/os, 
estamos cansadas/os de ver 
escancarada tanta exploração, 
fome, violência estrutural e da-
quelas que atravessam de cabo 
a rabo os corpos que não são 
reparados. 

A oferta que se tem feito de 
atendimento das demandas 
dessa população tem - não sem 
intenções - andado em círculos 

em privação que é o outro que 
sofre. Quem passa os dias e as 
noites na rua precisa de casa, 
quem está em filas de empre-
go precisa de trabalho  e ge-
ração de renda, quem passa 
horas para tentar receber uma 
marmita precisa de restaurante 
popular, de programas de trans-
ferência de renda, criança que 
pede dinheiro e comida no sinal 
precisa que os responsáveis 
sejam apoiados para que pos-
sam a apoiar e precisa de es-
cola integral para que possam 
aprender em paz. 

Até aqui nada novo sob o sol, 
mas tomada pela urgência das 
obviedades que têm sido colo-
cadas para debaixo do tapete 
e inspirada por Criolo deixo o 

convite para o estabelecimento 
de conexões reais e sem hipo-
crisia com quem a gente aten-
de e precisa verdadeiramente 
escutar e cobremos de quem é 
responsável por gerir as diver-
sas políticas públicas de garan-
tia do direito da população em 
situação de rua e não daqueles 
que já foram violados em suas 
necessidades centrais. Que os 
discursos conservadores e de 
gestões mórbidas fiquem com 
quem as/os representa. A nossa 
(re)produção de diálogo singu-
lar e coletivo precisa no cotidia-
no  ter consciência de classe.

Bruna Ramos Córdova
Assistente Social

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA



C R E S S  1 2 ª  R E G I Ã O

1 6 N U C R E S S1 6

coordenação do NUCRESS Médio Vale 
do Itajaí, que atuou de 2018 a 2020, uti-
lizou em seu último ano de gestão uma

ferramenta oferecida pela plataforma Google, 
com o objetivo de mapear quais as demandas 
e interesses de temas e pautas das/dos Assis-
tentes Sociais da região do Médio Vale do Ita-
jaí, para então desenvolver o planejamento de 
atividades do ano de 2021. 

Esta ferramenta permite criar uma pesquisa 
personalizada que se adeque às necessida-
des de quem a elabora, e foi por esse caminho 
que a gestão do NUCRESS fez o exercício de 
aproximação e comunicação com as/os profis-
sionais da região, as/os quais por muitas ve-
zes não conseguiam participar dos encontros 
remotos. Embora este método possa parecer 
simples, possibilitou um novo canal de troca 
de informações com as profissionais do Mé-
dio Vale do Itajaí, especialmente durante 2020, 
ano marcado pela pandemia da covid-19, que 
desde então impossibilitou todo e qualquer en-
contro presencial. 

Desse modo, compreendemos que este 
método possibilitou, até certo ponto, manter 
o caráter democrático das organizações des-
te núcleo, tendo em vista que, quem o exe-
cuta mantém o compromisso ético e político 
da profissão. No entanto, é importante desta-

car que este não foi o único método e canal 
de comunicação entre a coordenação e as/os 
profissionais que compõem o Núcleo, mas sim 
compreendendo este recurso como mais uma 
ferramenta que faz parte de outro processo, a 
mobilização. 

Todo tipo de mobilização mobiliza algo, ou 
seja, traz em si um motivo para fazê-lo, con-
vocando coletivamente interessadas/os a se 
organizarem em prol de um objetivo comum, 
ao passo em que se compreendem enquanto 
responsáveis pela execução de ações/ativida-
des, visando alcançar o objetivo acordado. É 
preciso que as/os participantes do processo de 
mobilização tenham em mente um projeto de 
futuro, o qual requer dedicação contínua para 
se que se possa alcançar a intenção que mobi-
lizou aqueles sujeitos.

Seguindo esta linha, é importante visualizar 
os momentos de capacitação como parte im-
prescindível do processo de mobilização, pois 
estas atividades buscam compreender melhor 
as demandas trazidas pelas/os Assistentes So-
ciais, com o objetivo geral de promover a refle-
xão, o pensamento crítico e a troca de experi-
ências entre as/os profissionais.
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 01/01/2021 A 30/09/2021

DESPESAS OPERACIONAIS	             R$ 
Despesas com Pessoal                         605.705,58 
Obrigações Patronais	                            130.235,54 
Material de Consumo	                                   375,00 
Serviço de Terceiros e Encargos           141.690,67
Outros Serviços e Encargos                  143.993,14 
Diversas Despesas de Custeio                  3.260,59 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS             19.361,66  
Contribuição Pasep	                                 4.728,67 
Despesas de Capital	                                 2.449,00

SUB-TOTAL	 1.051.799,85

RECEITA BRUTA 	                                    R$
Receita de Contribuições                    1.686.482,24 
Receita Patrimonial                                  38.332,55 
Receita de Serviços                                   7.298,62 
Transferências Correntes                                  0,00
Outras Receitas Correntes	         76.902,92
SUB-TOTAL  	    1.809.016,33

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO       757.216,48


